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Resumo 
Este texto apresenta uma aproximação teórica para a Gestão Social, compreendida como 
um campo em construção. O texto parte de uma revisão do já foi construído em termos 
de Gestão Social, identificando categorias teóricas que suportem o conceito. A partir 
destas categorias se apresenta um primeiro esboço, “feito à lápis”, para contribuir para a 
construção do campo. As categorias teóricas identificadas foram: a) Interesse Bem 
Compreendido, que abriga duas categorias complementares: a solidariedade e a 
sustentabilidade; b) Esfera Pública (tratada como uma categoria intermediária), pois 
constitui o locus e condição essencial de seu desenvolvimento, abrigando outras 
categorias complementares: Democracia Deliberativa, Dialogicidade, Intersubjetividade 
e Racionalidade; e c) Emancipação. Estas categorias se inter-relacionam por meio da 
dialética negativa adorniana.  
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Introdução 

A partir da discussão iniciada no Programa de Estudos em Gestão Social da 

Escola Brasileira de Administração Pública e de Empresas da Fundação Getúlio Vargas 

– PEGS/EBAPE/FGV em 1990, os estudos sobre Gestão Social vêm se ampliando no 

país. Diversos centros de pesquisa, geralmente ligados a Escolas de Administração, têm 

se interessado pela temática. Em 2007 a Rede Brasileira de Pesquisadores em Gestão 

Social - RGSi realizou o I Encontro Nacional de Pesquisadores em Gestão Social – I 

ENAPEGS, evento de periodicidade anual desde então. Além disso, diversos cursos 

(extensão, graduação, especialização e mestrado) têm sido criados no país em torno da 

temática ao mesmo tempo em que periódicos especializados como o Cadernos de 

Gestão Social – CGS, a Revista NAU Social e a Revista Administração Pública e 

Gestão Social – APGS são criados e passam a ser reconhecidos pela comunidade 

científica. 

Neste contexto, o objetivo deste trabalho é apresentar uma aproximação teórica 

para a Gestão Social no intuito de realizar um esforço de delimitação desse campo. A 

intenção não é esgotar o assunto e muito menos “cercar” o campo para limitar suas 

possibilidades de desenvolvimento, como temem Boullosa e Schommer (2008; 2009) e 

Boullosa (2009). A ideia é realizar uma primeira aproximação teórica no intuito de 



apresentar categorias teóricas para a fundamentação da Gestão Social enquanto campo 

do conhecimento científico. 

Como justificativa para este trabalho pode-se ressaltar a característica in 

progress da construção da Gestão Social (BOULLOSA, 2009). A Gestão Social ainda 

não se apresenta como um paradigma, por isso é necessária a construção de um “mapa” 

que dê significado à Gestão Social (FISCHER, 2002; FISCHER; MELO, 2006), sob 

pena de banalização do termo (FRANÇA FILHO, 2008). O autor alerta ainda que, em 

pouco tempo tudo o que não é administração tradicional possa ser caracterizado como 

Gestão Social.  

Este texto se baseou em uma busca na literatura da área por publicações que 

tratassem especificamente da conceituação de Gestão Social, ou que indicassem 

Categorias Teóricas para a construção do conceito. Esta busca aconteceu em periódicos 

(principalmente os da área de Administração, porém, com uma ampla busca no 

Scientific Eletronic Library Online – www.scielo.org, sem limitação de data) em 

eventos (Encontro da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 

Administração – EnANPAD – de 2000 a 2010, Encontro Nacional de Pesquisadores em 

Gestão Social – ENAPEGS – de 2007 a 2010 e Colóquio Internacional sobre Poder 

Local – de 1999 a 2009), em Teses e Dissertações do Banco de Teses e Dissertações da 

CAPES (de 2000 a 2009) e em livros sobre a temáticaii. 

Este texto, além desta introdução está dividido em mais 3 seções. Na primeira se 

apresentam as Categorias Teóricas para a Gestão Social, na seguinte se discute a 

aproximação teórica proposta por este texto e por fim, as considerações finais. 

2 Categorias Teóricas para a Gestão Social 

 A grande maioria dos textos encontrados não trata conceitualmente da Gestão 

Social, nem fornece Categorias Teóricas que podem ser usadas na construção do 

conceito. Os trabalhos encontrados que realizam este esforço selecionados estão no 

Quadro 1, distribuídos pelas Categorias Teóricas que apresentam.  

Categoria Teórica Autores/Trabalhos 

Democracia 
Deliberativa 

Carrion (2007), Fischer (2002), Fischer et al. (2006), Fischer e Melo (2006), 
Gondim, Fischer e Melo (2006), França Filho (2008), Junqueira et al. (2009), Maia 
(2005), Pimentel e Pimentel (2010), Pimentel et al. (2011), Schommer e França 
Filho (2010), Silva Jr et al. (2008), Tenório (2006; 2008a; 2008b; 2008c), Tenório 
e Saravia (2006). 

Dialogicidade Schommer e França Filho (2010), Tenório e Saravia (2006), Tenório (2008a; 
2008b; 2008c; 2012). 

Emancipação Carrion (2007), Fischer (2002), Fischer et al. (2006), Fischer e Melo (2006), Maia 
(2005), Schommer e França Filho (2010), Tenório (2008a; 2008b). 

Esfera Pública Boullosa (2009), Boullosa e Schommer (2008; 2009), Carrion (2007), Fischer 
(2002), Fischer et al. (2006), Gondim, Fischer e Melo (2006), França Filho (2008), 



Categoria Teórica Autores/Trabalhos 

Maia (2005), Schommer e França Filho (2010), Tenório (2008b; 2008c). 
Interesse Bem 
Compreendido 

Pimentel e Pimentel (2010), Pimentel et al. (2011), Tenório (2012). 

Intersubjetividade Schommer e França Filho (2010),Tenório e Saravia (2006), Tenório (2008b; 
2008c; 2012).  

Racionalidade Equilíbrio: Carrion (2007), Schommer e França Filho (2010)  
Subordinação da lógica instrumental: França Filho (2008), Pimentel e Pimentel 
(2010), Pimentel et al. (2011) 
Agir Comunicativo: Tenório (2006; 2008a; 2008b; 2008c). 

Solidariedade Tenório (2008b; 2008c; 2012). 
Sustentabilidade Gondim, Fischer e Melo (2006), França Filho (2008). 
Quadro 1 – Categorias teóricas para a Gestão Social. 
Fonte: elaboração própria a partir dos dados da pesquisa. 
 

Nessa classificação, em alguns casos os autores não usam exatamente o termo 

referente à categoria teórica apresentada, mas, no entendimento desta pesquisa, as ideias 

expressas nos textos caminham em sua direção. No intuito de organizá-las para facilitar 

a continuidade deste trabalho e o entendimento de sua inter-relação propõe-se um 

quadro de análise com a seguinte configuração: a) Interesse Bem Compreendido - IBC, 

que abriga duas categorias complementares: a solidariedade e a sustentabilidade; b) 

Esfera Pública (tratada como uma categoria intermediária), pois constitui o locus e 

condição essencial de seu desenvolvimento, abrigando outras categorias 

complementares: Democracia Deliberativa, Dialogicidade, Intersubjetividade e 

Racionalidade; e c) Emancipação. Portanto, consideramos que a Gestão Social como 

processo se fundamenta teoricamente em três grandes categorias que se articulam em 

uma perspectiva dialógica: IBC; Esfera Pública; e Emancipação. A partir daqui as 

categorias teóricas serão construídas, ao final será discutida sua inter-relação. 

2.1 Interesse bem compreendido, solidariedade e sustentabilidade 

O Interesse Bem Compreendido – IBC é um conceito discutido por Tocqueville 

(1998) ao descrever a sociedade norte-americana no Século XIX. O autor parte do 

contraste entre aristocracia (marcada pela desigualdade natural e a hierarquia) e 

democracia (marcada pela igualdade, sem hierarquia), condição necessária para o IBC.  

O IBC parte da premissa que o bem-estar coletivo é pré-condição para o bem-

estar individual, desta forma, ao defender os interesses coletivos, em última instância, o 

indivíduo está defendendo seus próprios interesses, se afastando da proposição inicial 

de Adam Smith nos primórdios do capitalismo. Em outras palavras, utilizando a 

terminologia do autor, “a virtude é útil” (TOCQUEVILLE, 1998). 

O IBC reforça a questão da interdependência entre os indivíduos no sentido de 

perceber a dinâmica da sua própria atuação na esfera pública, não no sentido de ser 



altruísta ou mesmo assistencialista, mas no sentido de (re)construção coletiva do espaço 

público com a intenção clara de conseguir o bem-estar coletivo e por consequência o 

bem-estar individual. São, na verdade, ocasiões onde os indivíduos percebem “[...] que 

dependem uns dos outros, afastando aquele sentimento egocêntrico e de independência 

que os induz a confundir liberdade com auto-suficiência privada” (BARBACENA, 

2009, p.23). 

Neste contexto, as Categorias Teóricas Sustentabilidade e a Solidariedade 

podem ser consideradas como pano de fundo do IBC. Conforme Gahyva (2006), a 

solidariedade social pode ser fundada no exercício do auto-interesse esclarecido. Ao 

considerar o bem-estar coletivo de forma ampla, aparece também a questão da 

Sustentabilidade como um dos condicionantes deste bem-estar. 

A Solidariedadeiii está ligada à interdependência e à mutualidade de interesses e 

deveres. Solidariedade denota, também, compromisso com o outro, a coesão social do 

grupo, enfim. O IBC tem um forte vínculo com a Solidariedade, ambos caminham no 

sentido da responsabilidade compartilhada pelo coletivo. 

O termo “sustentabilidade” tem sido mais utilizado relacionado à preservação do 

meio ambiente, neste sentido o termo desenvolvimento sustentável parece permear todo 

o discurso atual (não necessariamente a prática). Ao se tratar de Sustentabilidade 

enquanto Categoria Teórica está se referindo à sua condição de continuidade latente. 

Sustentável, no sentido de sustentar “[...] conservar, manter com firmeza, perpetuar [...]” 

(MICHAELIS, 2014b), inclusive o meio ambiente, mas não só ele. Entende-se que a 

Sustentabilidade também está imbricada à Solidariedade, no sentido da segunda ser 

condição da primeira. Segundo Arroyo e Schuch (2006, p.61) “[a] ideia de solidariedade 

remete a uma ação humana que corresponde à noção elevada de que o melhor para 

alguém só se obtém de maneira sustentável se for também o melhor para o outro”. 

O IBC é o argumento pelo qual o potencial de Solidariedade se realiza em prol 

da Sustentabilidade, em outras palavras, ao se tratar do bem-estar coletivo (solidário, no 

sentido estrito do termo) na perspectiva do IBC tem-se como norte a Sustentabilidade. 

Tratar-se-á na sequência da Esfera Pública como a segunda grande Categoria 

Teórica. 

2.2 Esfera pública: o espaço de desenvolvimento da Gestão Social 

Segundo Arendt (2010) a publicização da Administração do lar, de seus 

problemas e dispositivos organizacionais turvou a “antiga fronteira” entre o privado e o 

político e também alterou o significado destes termos. Segundo a autora “o que 



chamamos hoje de privado é a esfera da intimidade” (ARENDT, 2010, p.47). A 

privatividade moderna é nitidamente oposta ao domínio do social. Essa mudança traz 

consequências importantes, pois a sociedade, em todos os seus níveis, espera dos 

indivíduos um comportamento e não uma ação, “[...] impondo inúmeras e variadas 

regras, todas elas tendentes a ‘normalizar’ os seus membros, a fazê-los comportarem-se, 

a excluir a ação espontânea ou a façanha extraordinária” (ARENDT, 2010, p.49). 

Com o surgimento da sociedade de massas, o domínio social atingiu seu ápice e 

passa a controlar todos os membros de determinada comunidade, ela “[...] não apenas 

destrói o domínio privado tanto quanto o domínio público; priva ainda os homens não 

só de seu lugar no mundo, mas também do seu lar privado” (ARENDT, 2010, p.72). O 

domínio social, por meio da padronização do comportamento, conquistou o domínio 

público. A partir daí, a distinção e a diferença passaram a ser assuntos privados do 

indivíduo. Antes o domínio público era o espaço onde o indivíduo tinha espaço para sua 

individualidade (ARENDT, 2010). 

O grande aprimoramento da capacidade de trabalho da humanidade, exercido na 

Esfera Pública, foi acompanhado por uma perda na capacidade do discurso, banido para 

a esfera íntima do privado, o que também se reflete na percepção sobre o avanço das 

“[...] ciências físicas, que alteram e controlam a natureza, e as ciências sociais, que 

ainda não sabem como alterar e controlar a sociedade” (ARENDT, 2010, p.60). 

Assim, atualmente o comportamento e não a ação domina a vida do indivíduo 

(RAMOS, 1981), que por não perceber claramente a possibilidade de uma Esfera 

Pública na qual possa defender seus interesses, ele o faz na esfera que lhe resta, a esfera 

privada, o que se pode denotar por individualismo. Na medida em que a intimidade 

deixa de ocupar o espaço de existência incerta e obscura da esfera privada e passa a 

ocupar um espaço comum e aceitável entre a sociedade, esta se transforma em esfera 

pública. Caso contrário, a intimidade fica no nível da subjetividade. 

Com o aumento da importância e da influência da burguesia e o 

desenvolvimento do comércio, inicia-se um processo de mudança estrutural em direção 

à Esfera Pública Burguesa (HABERMAS, 2003b). Obviamente o poder instituído 

resistiu a estas investidas. Antes de se consolidar e de se afirmar, os futuros 

participantes da esfera pública burguesa eram acusados pelos governantes de discutir 

sobre o que não entendiam e sobre o que não lhes dizia respeito (HABERMAS, 2003c). 

A Esfera Pública Burguesa se desenvolve a partir da defesa dos interesses 

particulares. A defesa pública de tais interesses abriu espaço para atuação política dessa 



classe e a colocou em um status com um poder normativo perante o Estado, de tal forma 

a alcançar os seus objetivos. 

Com o desenvolvimento da Esfera Pública Burguesa e à medida que o setor 

público se imbrica com o setor privado, criando um setor intermediário ou uma “esfera 

social repolitizada”, o modelo da Esfera Pública Burguesa se torna inútil, pois deixa de 

ser necessária a intermediação entre Estado e Sociedade por meio do setor privado. 

No contexto da Gestão Social, busca-se uma nova Esfera Pública que consiga 

aproximar novamente a população da política. Para que a Gestão Social aconteça 

efetivamente é necessário um espaço onde, novamente (mas com diferentes intenções), 

as pessoas privadas se encontrem em um espaço público a fim deliberarem sobre suas 

necessidades e futuro. A Gestão Social se desenvolve à medida que se desenvolve a 

Esfera Pública nesse sentido.  

A Esfera Pública com condições de abrigar a Gestão Social deve abarcar as 

seguintes Categorias Teóricas: Democracia Deliberativa, Dialogicidade, 

Intersubjetividade e Racionalidade. 

2.2.1 Democracia deliberativa: a tomada de decisão na Gestão Social 

Da democracia grega (democracia de poucos), passando pela democracia do 

início do século XX (democracia de homens), até a chamada democracia moderna, do 

fim do século XX (sufrágio universal), pode-se constatar que o direito ao voto, essencial 

à democracia, vem se tornando mais amplo. Atualmente, não se admite chamar uma 

sociedade de democrática se o direito ao voto não for estendido a todos os adultos 

capazes (democracia poliárquica) (DAHL, 2001). Por outro lado, Tocqueville (1998), 

analisando a experiência da democracia americana do século XIX, alerta para o fato de 

que o sufrágio universal não garante a excelência das leis, apesar de trazer outros 

benefícios. 

A democracia estabelece direitos e deveres ao indivíduo, pois ele tem o dever de 

participar. Por outro lado, o indivíduo tem o direito de participar, segundo Dahl (2001) 

pela igualdade de voto e inclusão de adultos e, segundo Tourraine (1996), pela 

representatividade. Talvez um dos grandes problemas da democracia moderna seja o 

entendimento dos deveres em relação a ela, pois a democracia não acontece apenas por 

existirem espaços democráticos (direito de participar), ela acontece quando esta 

participação se efetiva (dever de participar).  

Existe, ainda, outro problema relacionado à questão da participação, a qualidade 

desta participação. Dahl (2001) acredita que não é provável que exista uma sociedade 



onde todos tenham as mesmas possibilidades de participar, adquirir informação para 

compreender as questões envolvidas e influenciar as decisões. 

Aristóteles (2005) argumenta que a multidão, ao contrário do indivíduo é 

incorruptível e tem menos possibilidade de ter seu julgamento alterado por 

eventualidades. Porém, segundo Dahl (2001, p.125), “quanto mais cidadãos uma 

unidade democrática contém, menos estes cidadãos podem participar diretamente das 

decisões do governo e mais eles têm de delegar a outros esta autoridade”. Assim, o 

tamanho da população de uma sociedade é que definirá se vai ser adotada uma 

democracia representativa ou uma democracia deliberativa. As ferramentas de 

tecnologia da informação, como sugere Rouillard (1999), podem amenizar essa situação 

e permitir uma participação mais ampla.  

A democracia deliberativa enfatiza “[...] o valor dos procedimentos cívicos e 

dialógicos capazes de gerar consensos ‘racionais’ para a tomada de decisões [...]” 

superando o antagonismo entre participação e representação (NOGUEIRA, 2011, 

p.125). 

A Democracia Deliberativa seria, então, a forma de tomada de decisão dentro 

desta Esfera Pública na qual acontece a Gestão Social, porém, são necessárias outras 

Categorias Teóricas para a construção de seu escopo. 

2.2.2 Racionalidade: a ação racional substantiva 

Para que a Esfera Pública se (re)configure é necessária uma racionalidade 

compatível com o IBC e a Democracia Deliberativa. Os autores que tratam desta 

Categoria Teórica podem ser divididos em três linhas: equilíbrio entre as racionalidades; 

subordinação da lógica instrumental e agir comunicativo. 

Na primeira linha, os autores propõem que exista um equilíbrio entre 

racionalidades. Segundo Carrion (2007), a dimensão econômica deve estar integrada/ 

equilibrada com as demais, possibilitando o desenvolvimento tanto do capital quanto 

das potencialidades humanas, pois a Gestão Social apresenta um novo projeto de 

sociedade/nação, baseado na cooperação e capaz de enfrentar a exclusão como 

processo. Schommer e França Filho (2010) complementam com o argumento de que a 

Gestão Social compreende, simultânea e indissociavelmente, ação e reflexão, 

subjetividade e objetividade, criatividade e instrumentalização. 

A segunda linha defende que a lógica instrumental (racionalidade utilitária) deve 

ser subordinada a outras lógicas. Para França Filho (2008) deve-se subordinar as lógicas 

instrumentais a outras lógicas sociais, políticas, culturais ou ecológicas. Pimentel e 



Pimentel (2010) acreditam que a Gestão Social deve subordinar a lógica instrumental a 

um processo decisório deliberativo e Pimentel et al. (2011) acrescentam que esta 

subordinação deve pautar-se na racionalidade substantiva (RAMOS, 1981). Schommer 

e França Filho (2006) mostram a importância de se atender às demandas da população 

para além da dimensão econômica. 

A terceira linha apresenta o agir comunicativo de Habermas como a 

Racionalidade inerente à Gestão Social. Esta linha é representada por Tenório (2006; 

2008a; 2008b; 2008c). Segundo Tenório (2006; 2008c) a Gestão Social é determinada 

pela Solidariedade, portanto é um processo de gestão que deve primar pela 

concordância, onde o outro deve ser incluído e a cooperação o seu motivo. A 

racionalidade comunicativa apresenta elementos conceituais democratizadores das 

relações na sociedade, nos quais a linguagem (Intersubjetividade) é o caminho para o 

entendimento (TENÓRIO, 2008a; 2008c). 

O fator de convergência entre as três linhas é a denúncia da hegemonia da 

racionalidade utilitária (RAMOS, 1981; TENÓRIO, 2008a; 2008c) como fator limitante 

ao desenvolvimento e emancipação do homem. 

Segundo Ramos (1981) a sociedade moderna tem, na racionalidade utilitária e na 

centralização no mercado, as bases para orientação tanto das ciências sociais quanto da 

vida humana em geral. Esse contexto leva a razão substantiva ao segundo plano, 

“solapando” as questões éticas, trazendo, assim, limitações ao bem-estar e satisfação do 

ser humano.  

A racionalidade substantiva apresenta ao ser humano a possibilidade de conduzir 

sua vida em bases éticas, potencializando o debate racional. O equilíbrio entre satisfação 

social e satisfação pessoal promove o desejo da capacidade humana de auto-realização, 

auto-desenvolvimento e emancipação (RAMOS, 1981).  

O agir comunicativo, por sua vez, busca a orientação para o entendimento mútuo 

enquanto mecanismo de coordenação das ações, no qual os indivíduos encontram-se em 

situação de ação e/ou de fala em um contexto de mundo da vida, buscando também o 

entendimento mútuo entre o mundo da vida e o mundo por meio de pretensões de 

validez em diferentes perspectivas de mundo. Em outras palavras, na interação entre os 

indivíduos busca-se a coordenação das ações por meio do entendimento para atingir 

objetivos comuns em determinado contexto (HABERMAS, 2003a). 

Serva (1997) aproxima a racionalidade substantiva de Guerreiro Ramos e da 

teoria da ação comunicativa da Habermas, pois “as duas teorias, além de terem como 



ponto de partida a emancipação do ser humano face aos constrangimentos da 

autorrealização impostos pela sociedade contemporânea, constituem um caso flagrante 

de complementaridade [...]” (SERVA, 1997, p.22), apresentando a Ação Racional 

Substantiva que pode ser definida como  

[...] a ação orientada para duas dimensões: que na dimensão individual se 
refere à autorealização, compreendida como concretização de potencialidades 
e satisfação; na dimensão grupal que se refere ao entendimento, nas direções 
da responsabilidade e satisfação pessoais (SERVA, 1997, p.22). 

Na Esfera Pública mediada pela Gestão Social, o processo decisório é baseado 

na Democracia Deliberativa que tem a Ação Racional Substantiva como sua orientação 

de ação. 

A seguir, apresentam-se a Dialogicidade e a Intersubjetividade por se entender 

que são Categorias Teóricas complementares. 

2.2.3 Dialogicidade e intersubjetividade na redefinição da esfera pública 

Como Dialogicidade, entende-se, neste trabalho, o próprio diálogo no sentido 

amplo, onde todos falam, ouvem e consideram o que os outros dizem. Nesse sentido, 

pode-se classificar a Dialogicidade como a capacidade de se comunicar e, por 

conseqüência, se entender com outras pessoas.  

A Intersubjetividade, por sua vez, complementa a Dialogicidade. Enquanto a 

segunda é o diálogo a primeira é a compreensão deste diálogo. Em outras palavras, a 

Intersubjetividade é a capacidade dos indivíduos de entender a subjetividade do outro 

por meio da comunicação entre eles, entender o que se está e como está sendo dito. A 

Intersubjetividade não está relacionada apenas ao conhecimento da língua e dos 

símbolos utilizados para a comunicação, mas também do contexto no qual esta 

comunicação acontece, na percepção, também, do “não dito”.  

Para Habermas (2003b, p.85) a linguagem comum, ao contrário que possa se 

pensar, pode conduzir o agir orientado pelo entendimento, “[...] através do qual o 

mundo da vida se reproduz e os próprios componentes do mundo da vida se entrelaçam 

entre si”. 

A Dialogicidade só acontece se houver Intersubjetividade, para compreender e 

participar do diálogo é necessário estar familiarizado com suas regras, estruturas e 

contexto, em outras palavras, a Intersubjetividade é condição para a Dialogicidade.  

Conclui-se a relação entre as categorias teóricas que integram a Esfera Pública. 

Na próxima seção apresentaremos a categoria teórica Emancipação. 

 



3.3 Emancipação 

Neste trabalho entende-se Emancipação como “livrar-se da tutela de alguém”, 

“libertar-se” (MICHAELIS, 2014c), buscar autonomia. Segundo Chauí (2011, p.304, 

grifo nosso) “autonomia, do grego autós (si mesmo) e nomós (lei, regra, norma), é a 

capacidade interna para dar-se a si mesmo sua própria lei ou regra e, nessa posição da 

lei-regra, pôr-se a si mesmo como sujeito”. 

A Emancipação enquanto Categoria Teórica da Gestão Social está inscrita na 

tradição marxista e na teoria crítica (Escola de Frankfurt), no sentido de ser a libertação 

de uma dominação opressora, baseada nas relações de produção e reprodução da vida. 

Emancipação é a ruptura com a subalternidade e a recusa à manipulação (NOGUEIRA, 

2011). 

Por um lado, parte-se da consideração de que a razão utilitária, hegemônica no 

mundo capitalista ocidental é uma barreira para a emancipação (MARX; ENGELS, 

2004; RAMOS, 1981; TRAGTENBERG, 2005). Neste sentido, Santos (2010, p.241), 

afirma que “[...] o período do capitalismo liberal é aquele em que se manifesta de forma 

brutal a liquidação do potencial emancipatório da modernidade”. Contudo, Marcuse 

(1979, p.17) considera que “o fato de a grande maioria da população aceitar e ser levada 

a aceitar essa sociedade não a torna menos irracional e menos repreensível”.  

Por outro lado, “não é realista a ideia segundo a qual todo comportamento social 

é concebido como agir estratégico, podendo ser explicado como o resultado de um 

cálculo egocêntrico de possíveis vantagens” (HABERMAS, 2003b, p.66). 

Muitas vezes pode-se ter a sensação de que não há o que fazer em relação a uma 

realidade dada, pela sua própria força e onipresença. Porém, a Teoria Crítica pensa de 

maneira diferente, pois “se o pensamento não se limita a registrar e classificar as 

categorias da forma mais neutra possível, isto é, se não se restringe às categorias 

indispensáveis, à práxis da vida nas formas dadas, surge imediatamente uma 

resistência” (HORKHEIMER, 1991, p.61), tanto dos acomodados que não querem sair 

desta condição, quanto dos dominantes que se sentem ameaçados. Este fenômeno é 

descrito por Marcuse (1979) em seu texto “Homem Unidimensional”, cujo significado é 

“aquele que perdeu a noção das contradições”.  

Para Marcuse (1979, p.28), “toda libertação depende da consciência de servidão 

[...]”. A libertação não pode ocorrer de forma individual (PAES-DE-PAULA, 2008), a 

união e a solidariedade são condições para se emancipar (MARX; ENGELS, 2004). 

Porém, “antes de emancipar os outros precisamos nos emancipar” (MARX, 2005). De 



toda forma, a Emancipação não vem de fora, deve ser conquistada (MARX, 2005; 

MARX; ENGELS, 2004). No mesmo sentido, Habermas (2003b) argumenta que a 

emancipação pode se formar na sequência de processos de democratização, mas não 

pode ser produzida por meio de intervenções exteriores. 

O homem se emancipa quando se percebe enquanto indivíduo, com suas 

potencialidades individuais (forces propes) como motor das forças sociais, por fim, 

quando se percebe como ser político (MARX, 2005). 

A Emancipação, por sua vez, se presta também a reforçar a percepção do IBC. 

Ao se libertar, escapando da manipulação, o ser humano pode passar a ter mais claro 

para si que ele vive em comunidade, as questões referentes à Solidariedade e 

Sustentabilidade podem se tornar óbvias, de certa forma. 

Em seguida apresenta-se a aproximação teórica para contribuir com a construção 

dos fundamentos teóricos da Gestão Social.  

3 Uma aproximação teórica para a Gestão Social 

Não se pretende aqui engessar o campo nem adotar uma postura prescritiva. Esta 

proposta tem um caráter inicial e é uma “delimitação feita a lápis”, no sentido de ser o 

início de um debate que pode redesenhá-la, à medida que avançarem as discussões, 

quantas vezes forem necessárias. 

 
Figura 1 – Aproximação teórica para a Gestão Social. 
Fonte: Elaboração Prórpia 

Uma característica intrínseca à esta aproximação teórica é sua dialeticidade. 

Segundo Konder (2006, p.8), “na acepção moderna [...] dialética [...] é o modo de 

pensarmos as contradições da realidade, o modo de compreendermos a realidade como 

essencialmente contraditória e em permanente transformação”. Percebe-se que a Gestão 

Social, conforme apresentada, caminha na contra-mão (na contradição) do sistema 



hegemônico, e, ainda, que pode ter potencial latente de mudança de percepção de 

mundo. 

Porém, sugere-se, ainda, na linha de Tenório (2012), que esta dialética está 

inserida na perspectiva da Dialética Negativa, proposta por Adorno (2009). 

A dialética negativa é um esforço permanente para evitar falsas 
sínteses e desconfiar das propostas definitivas para a solução de 
problemas, rejeitando toda visão sistêmica e totalizante da sociedade. 
Dessa forma, a dialética negativa nunca se conforma ao status quo, 
representando um esforço permanente de superar a realidade cotidiana 
rotinizada; é um movimento permanente da razão no sentido de 
resgatar do passado as dimensões reprimidas e não concretizadas no 
presente, transferindo-as para um futuro no qual as limitações do 
presente não mais existam. Dessa forma, na dialética adorniana, o 
conceito de teoria refere-se a um futuro melhor, remetendo-se à 
dimensão prática (PAES-DE-PAULA, 2008, p.7-8). 

Assim, ao apresentar esta aproximação teórica para contribuir com a construção 

dos fundamentos teóricos da Gestão Social, tem-se o contraditório como ponto de 

partida: gestão estratégica versus Gestão Social. 

Na lógica dialética, o conceito é um momento quanto outro qualquer. 
Nele, sua mediação pelo não-conceitual sobrevive graças ao seu 
significado, que fundamenta, por seu lado, o seu ser-conceito. O 
conceito é caracterizado por sua relação com o não-conceito – assim 
como, finalmente, segundo a teoria do conhecimento tradicional, toda 
e qualquer definição dos conceitos carece de momentos não 
conceituais, dêiticos – tanto quanto, em contrapartida, por se 
distanciar do ôntico como unidade abstrata dos onta compreendidos 
nele. Alterar esta conceptualidade, voltá-la para o não idêntico, é a 
charneira da dialética negativa (ADORNO, 2009, p.19). 

Ainda segundo Adorno (2009, p.302), “se a dialética negativa reclama a 

autorreflexão do pensamento, então isso implica manifestação que o pensamento 

também precisa, para ser verdadeiro, hoje em todo caso, pensar contra si mesmo”.  

Classifica-se, assim, a presente proposta como de caráter inicial que tem o 

intuito de fornecer uma contribuição para a construção dos fundamentos teóricos da 

Gestão Social, que não tem pretensão de síntese (dialética negativa), mas que faz uma 

delimitação conceitual da Gestão Social, que, por si mesma, exige um momento não-

conceitual para se compreender enquanto proposta. Nestes termos, a Gestão Social pode 

ser definida como um processo dialético de organização social próprio de uma esfera 

pública democrática, intersubjetiva e dialógica, guiada pela ação racional substantiva, a 

partir da relação entre interesse bem compreendido e emancipação. Ou em outros 

termos, um processo de tomada de decisão coletiva, não hierárquico, baseado na 

democracia e no interesse coletivo dos participantes. 

4 Considerações Finais 



A construção do campo da Gestão Social é um empreendimento que se apresenta 

como urgente no atual contexto de seu desenvolvimento. Pensar em um modo de gestão 

antitético à gestão estratégica (ou tradicional) não é uma tarefa fácil dada a sua 

hegemonia na academia. Na verdade, desde que a Administração deu seus primeiros 

passos, esta concepção vem sendo construída e reconstruída a partir do chamado 

taylorismo e suas variações. 

 Essa primeira aproximação teórica para a Gestão Social, “feita a lápis” pretende 

contribuir na construção do campo de forma propositiva para o debate da área em torno 

da construção do campo. 

 Para futuras pesquisas, seria bastante proveitosa a sugestão de novas categorias, 

outra proposta de relação entre as apresentadas, ou ainda a contestação de alguma delas. 

Nesse sentido pode se avançar aprimorando esta aproximação teórica por meio de novas 

contribuições e outros olhares. Outra possibilidade de pesquisa que se apresenta é 

buscar na prática organizacional estas características, de modo a contribuir com a 

proposta apresentada. 
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